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Assim, considerada tal questão preliminar,
passemos a análise do disposto junto ao edital,
em especial as diretrizes de seu procedimento de
avaliação que encontra-se desconforme à
legislação vigente e traduzida principalmente nos
seguintes itens do Termo de Referência:

5. DA PROVA DE CONCEITO

Veja-se o que é objeto de questionamento via
medida impugnatória não é o fato de ser aplicado
um procedimento de Prova de Conceito, o que se
questiona nesta peça e se reafirma com base em
toda a jurisprudência e principalmente
entendimentos do TCU e TCE-SP, é que o
procedimento descrito no edital está totalmente
maculado e eivado de vícios, onde a sua correção
passa por uma mudança na estrutura do próprio
texto do corpo editalício.

A Administração Pública tem a discricionariedade
para definir as condições da contratação, o
momento de realizá-la, os recursos que pretendem
contratar, as especificações do objeto entre
outros. No entanto, deve ater-se as disposições do
Estatuto das Licitações, para estabelecer um edital
com cláusulas objetivas e claras, e somente assim
a licitação alcançará seu principal escopo, a
contratação da proposta mais vantajosa.

Porém a exigência do Item 5 e detalhamento
constantes dos itens 5.3 e 5.14 do mesmo anexo,
em seu bojo trazem exigências manifestamente
ilegais, uma vez que restringem a competitividade
do certame, sendo certo que um número reduzido
de interessados conseguirá atender, em total
afronta aos Princípios da Legalidade, da Isonomia,
da Competitividade e do Interesse Público.

Tal procedimento prevê a apresentação e
atendimento de 100% (CEM POR CENTO) para
as funções e seus subitens com relevância
obrigatória e 90% (NOVENTA POR CENTO) para
sas funções e seus subitens com relevância
“desejável” na Prova de Conceito da Tabela de
Requisitos Técnicos do Software – deste Termo
de Referência. Ora, se o serviço é o fornecimento
de uma suíte completa de software composta por
cronograma de execução e entrega do produto
acabado, porque avaliação de todos os requisitos
do software? Capacidad

Resposta: Parecer com deferimento juridico e tecnico


